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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE 
DO CPC/1973. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. COMINAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA AO INSS POR DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
VALOR DA ASTRIENTE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. REEXAME NECESSÁRIO. AGRAVAMENTO DA 
SITUAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 45/STJ. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, assim ementado (fls. 147-148):

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. NECESSÁRIO. AUXILIO 
DOENÇA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL CORROBORADA POR 
PROVA TESTEMUNHAL. LAUDO PERICIAL. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E PERICIAIS. 
CUSTAS PROCESSUAIS.
1. Não é aplicável o disposto no § 2° do artigo 475 do Código de Processo 
Civil quando a sentença é ilíquida ou não está fundada em súmula deste 
Tribunal ou jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou de 
Tribunal Superior, observando-se em tais casos a necessidade de reexame 
em remessa oficial.
2. Após o julgamento do RE 631240 sob o regramento dos recursos 
repetitivos, está pacificado o entendimento de que a ausência de prévio 
requerimento administrativo de benefício previdenciário constitui óbice ao 
processamento do pedido exceto nos casos de revisão de benefícios onde 
não exista matéria de fato a ser solucionada e naquelas hipóteses em que o 
INSS notoriamente indefere administrativamente os pedidos, o que tendo 
sido regularizado nos termos da modulação proposta, autoriza o 
prosseguimento no exame do mérito, quando a autarquia tenha indeferido o 
pedido administrativamente.
3. Aos processos em tramitação, a proposta aprovada fixou duas regras de 
transição que dispensam o prévio requerimento administrativo, a saber: 1a) 
quando a ação for proposta em juizados itinerantes, diante do fato de os 
referidos juizados se direcionarem, basicamente, para onde não há agência 
do INSS; e, 2a) quando houver contestação de mérito, caso em que restará 
caracterizada a resistência ao pedido e, portanto, a presença do interesse 
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de agir da parte na propositura da ação.
4. O presente caso se enquadra nas situações de dispensa do prévio 
requerimento administrativo, conforme, inclusive, a modulação aprovada 
pela Corte Suprema, deve o feito seguir seu trâmite normalmente, não se 
fazendo necessário o seu sobrestamento.
3. Muito embora o art. 273, caput, do CPC, expressamente, disponha que os 
efeitos da tutela pretendida na inicial poderão ser antecipados, a 
requerimento da parte, total ou parcialmente, firmou-se nesta Primeira 
Turma a possibilidade de o órgão jurisdicional antecipá-la de ofício, tendo 
em vista a natureza alimentar do benefício previdenciário e -em razão da 
verossimilhança do direito material alegado. Precedentes desta Corte.
5. A concessão do benefício de auxílio -doença a trabalhador rural 
independe do cumprimento da carência exigida em lei (artigo 26, III, c/c 
artigo 39, I, da Lei n° 8.213/91). Todavia, segundo a legislação de regência 
(§ 3° do art. 55 da Lei n° 8.213/91) e o disposto nas Súmulas 149 do STJ e 
27 do TRF da 1a Região, a comprovação da atividade rural demanda a 
apresentação de início razoável de prova documental, que deve ser 
corroborada por prova testemunhal consistente sobre a veracidade das 
alegações.
6. O acervo probatório constante dos autos demonstra que a doença que 
acomete a parte autora é compatível com o quadro de incapacidade 
temporária que impede o exercício de atividade rural.
7. Comprovadas a qualidade de segurado e a incapacidade laborai 
temporária da parte autora e não havendo nos autos elementos aptos a 
desconstituí-los, impõe-se a concessão do auxílio-doença, requerido na 
inicial.
8. A Lei 8.213/91, em seu artigo 60, dispõe que o auxílio -doença será 
devido a partir do 16° (décimo sexto) dia de afastamento da atividade no 
caso dos segurados empregados e a contar da data do início da 
incapacidade ou, quando o segurado já esteja afastado por mais de 30 
(trinta) dias da atividade, a partir da data do requerimento administrativo.
9. Na ausência de requerimento administrativo prévio, de acordo com a 
jurisprudência mais atual do STJ, firmada após a atribuição do tema à 
Primeira Seção daquela Corte, pacificou-se o entendimento de que o 
benefício é devido a partir da citação, sendo oportuno citar, dentre outros, 
os precedentes inscritos no AgRg no AREsp 255.793/SP, EDcI 1349703/RS 
e AREsp 516018.
10. Juros e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da 
Justiça Federal em sua versão mais atual à época da execução.
11. Honorários advocatícios fixados em 10% sobre as prestações vencidas 
até a data da prolação da sentença no caso de sua confirmação ou até a 
prolação do acórdão no caso de procedência do pedido apenas em 
julgamento da apelação da parte autora, atendendo ao disposto na Súmula 
111/STJ.
12. Nas causas ajuizadas perante a Justiça Estadual, no exercício da 
jurisdição federal (art. 109, §3°, CF/1988), o INSS somente está isento do 
pagamento de custas quando lei estadual contenha previsão de tal 
benefício, o que ocorre nos Estados de Minas Gerais, Goiás, Rondônia e 
Mato Grosso.
13. Em causas ajuizadas perante a Justiça Federal, o INSS está isento de 
custas por força do inciso Ido art. 4° da Lei n° 9.289/96.
14. A determinação de imediata implantação do benefício no prazo fixado 
no acórdão atrai a previsão de incidência de multa diária a ser suportada 
pela Fazenda Pública quando não cumprido o comando no prazo deferido, já 
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que se trata de obrigação de fazer. Precedentes deste Tribunal e do 
Superior Tribunal de Justiça.
15. O benefício reconhecido neste julgamento deve ser implantado no prazo 
máximo de 30 dias (CPC, art. 273) contados da intimação da autarquia 
previdenciária, independentemente da interposição de qualquer recurso.
16. Remessa oficial, tida por interposta, a que se dá parcial provimento. 
Apelação do INSS improvida.

Embargos de declaração rejeitados.
O recorrente alega violação do artigo 535, I e II, do CPC/1973, ao argumento de 

que a Corte de origem não se manifestou a respeito de pontos importantes ao deslinde da 
controvérsia. 

Quanto às questões de fundo, sustenta ofensa aos artigos 128, 460 e 515 §1°, do 
CPC/1973 e à Súmula 45 do STJ, sob o argumento o Tribunal de origem ocorreu em um 
reformatio in pejus, visto que o acordão agravou a situação do INSS, sem recurso da 
parte adversa, quando alterou a DIB do benefício deferido. 

Ademais, alega que seja afastada ou reduzidaa multa diária contra esta autarquia, 
suscitando que "não houve efetivo descumprimento de ordem judicial ou qualquer ato 
postergando desmotivadamente seu cumprimento" (fl. 194).

Juízo positivo de admissibilidade à fl. 199.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 
2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016)".

Dito isso, de pronto não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do 
CPC/1973, pois o recorrente se limitou a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido 
normativo sem demonstrar qual questão de direito não foi abordada no acórdão proferido 
em sede de embargos de declaração e a sua efetiva relevância para fins de novo 
julgamento pela Corte de origem. Incide à hipótese a Súmula 284/STF.

Quanto à multa aplicada pelo Tribunal de origem, esta Corte Superior firmou 
entendimento no sentido de ser possível a aplicação de multa por descumprimento de 
ordem judicial. Confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. FIXAÇÃO DE ASTREINTES CONTRA O 
PODER PÚBLICO. POSSIBILIDADE. 
1. O STJ entende ser cabível a cominação de multa diária (astreinte) contra 
a Fazenda Pública como meio executivo para cumprimento de obrigação de 
fazer ou entregar coisa (arts. 536 e 537 do CPC/2015).
2. Recurso Especial provido. (REsp 1.827.009/PE, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2019)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. PREENCHIMENTO DAS CONDIÇÕES. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
ASTREINTES. POSSIBILIDADE. 
I - Esta Corte Superior, em causas de natureza previdenciária, calcada no 
princípio da proteção social, não constitui julgamento extra ou ultra petita a 
decisão que, verificando a inobservância dos pressupostos para concessão 
do benefício pleiteado na inicial, concede benefício diverso, desde que 
preenchidos seus requisitos. Precedentes: REsp 1320820/MS, Rel. Ministra 
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Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/5/2016, DJe 
17/5/2016; REsp 1296267/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 1/12/2015, DJe 11/12/2015; AgRg no REsp 
1.397.888/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 
5/12/2013; e AgRg no REsp 1.320.249/RJ, Primeira Turma, Relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 2/12/2013.
II - É possível a cominação de multa diária ao INSS por descumprimento 
de obrigação de fazer. Precedentes: AgRg no REsp 1457413/SE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 19/8/2014, 
DJe 25/8/2014; AREsp 99.865/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Cesar 
Asfor Rocha, DJe 15/3/2012; AREsp 134.571/MT, Segunda Turma, Relator 
Ministro Humberto Martins, DJe 12/3/2012.
III - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.614.984/PI, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 15/8/2018)

Ainda, "a aplicação de multa diária, para o caso de eventual descumprimento de 
medida deferida, é instrumento legal de coação para que seja cumprida a obrigação 
determinada na decisão, sem a qual o preceito judicial se tornaria inteiramente inócuo". 
Precedentes: REsp 679.048/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28/11/2005; REsp 
666.008/RJ, Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, DJ de 28/3/2005; REsp 869.106/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 30/11/2006.

No que pertine à alegação de que o valor da multa diária fixada é exorbitante, 
rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, de rever tal valor, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, 
assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial”, consoante precedentes cujas ementas transcrevo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FASE DE CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR PARA IMPLEMENTAÇÃO 
DA MULTA COMINATÓRIA. PRECEDENTES. ASTREINTES. 
VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. "Segundo entendimento do STJ, após a vigência da Lei n. 11.232/2005, é 
desnecessária a intimação pessoal do executado para cumprimento da 
obrigação de fazer imposta em sentença, para fins de aplicação das 
astreintes" (AgRg no REsp 1441939/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 19/5/2014).
2. Em regra, na via especial, não é cabível a revisão do valor fixado pelas 
instâncias ordinárias a título de multa diária por descumprimento da 
obrigação de fazer, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 
conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte admite, 
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado a título de astreintes seja 
alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na 
espécie.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 636.133/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2016, DJe 
21/11/2016).

PROCESSUAL  CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRISÃO DE 
ESTRANGEIRO. DIREITO À ASSISTÊNCIA  CONSULAR.  
OBRIGAÇÃO  DE FAZER. FALTA DE COMUNICAÇÃO DA PRISÃO 
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AO CONSULADO. ÔNUS DA PROVA E VIOLAÇÃO DO ART. 461 
DO CPC. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMINAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
[...]
2.  Relativamente  ao  art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte 
pacificou o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na   
fixação   de   astreintes   implica   o   reexame   de  matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
Excepcionam-se   apenas   as   hipóteses   de   valor  irrisório  ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso. Precedentes.
[...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 845.931/SP, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15/3/2016).

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
ASTREINTES. ALTERAÇÃO DO VALOR. EXECUÇÃO. ART. 461, § 
6º, CPC. POSSIBILIDADE. DESPROPORCIONALIDADE 
CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. O artigo 461 do Código de Processo Civil permite que o magistrado 
altere, de ofício ou a requerimento da parte, o valor da multa quando esse 
se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado 
a sentença, não se observando a preclusão. Precedentes.
2. Com amparo na análise do conjunto fático probatório dos autos, o 
Tribunal a quo concluiu que, na espécie em análise, a imposição de multa 
em quantum que se tornou excessivamente elevado caracteriza desvio do 
interesse do autor na ação, causa enorme desproporcionalidade e provoca 
enriquecimento ilícito, o que seria inadmissível.
3. Para acolher-se a assertiva do agravante de que a multa aplicada não é 
desproporcional, seria necessário reexaminar as provas dos autos, o que 
não é permitido em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. O recorrente não observou as formalidades indispensáveis à interposição 
do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto não 
procedeu ao cotejo analítico no intuito de demonstrar que os arestos 
confrontados partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp 126.389/SP, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/2/2013).

No mais, a irresignação merece prosperar.
Outrossim, em relação à alegada ocorrência de reformatio in pejus, assiste razão 

à parte recorrente, visto que, de acordo com o Enunciado n. 45 da Súmula do STJ, "no 
reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar a condenação imposta a Fazenda 
Pública".

Nesse sentido são os julgados:
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REEXAME 
NECESSÁRIO. AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DA FAZENDA 
NACIONAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 45/STJ.
1. Caso em que a sentença julgou o pedido procedente para converter o 
benefício de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, a partir da data 
do laudo pericial.
2. O Tribunal de origem, em reexame necessário, entendeu que o 
restabelecimento deveria ocorrer desde a data da cessação do auxílio, o 
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que configura reformatio in pejus, vedada pela Súmula 45 do STJ.
3. Recurso Especial provido.
(REsp 1.600.115/GO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
12/9/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.369.165/SP. 
INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ admite a fixação do termo inicial da 
aposentadoria por invalidez à data da cessação do auxílio-doença, para as 
hipóteses em que não há interrupção no gozo do benefício.
2. In casu, alterar o termo inicial do benefício, para fixá-lo de acordo com o 
representativo da controvérsia, caraterizaria a proibida reformatio in pejus.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 762.129/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 24/11/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME NECESSÁRIO. 
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 45/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é defeso, em reexame 
necessário, agravar a situação da Fazenda, pois o interesse protegido pelo 
mencionado instituto é o interesse público, impossibilitando, assim, a 
pretendida reformatio in pejus. Nesse sentido, o enunciado da Súmula 
45/STJ: "No reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar 
condenação imposta à Fazenda Pública." 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento.
(AgRg no AREsp 522.357/SP, Rel. Min. Ségio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 24/9/2014).

No caso dos autos, não tendo havido recurso de apelação pelo segurado contra a 
sentença, não poderia o Tribunal de origem ter alterado de ofício o termo inicial do 
benefício previdenciário. Portanto, o recurso especial deve ser provido para anular o 
acórdão regional na parte em que alterou o termo inicial do benefício previdenciário, 
nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE 
CONCEDIDO JUDICIALMENTE. PAGAMENTO DE PARCELAS 
PRETÉRITAS DO BENEFÍCIO COINCIDENTES COM PERÍODO EM 
QUE HOUVE EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. REEXAME NECESSÁRIO. 
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 45/STJ.
[...]
III - De acordo com o Enunciado n. 45 da Súmula do STJ, "no reexame 
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necessário, é defeso, ao Tribunal, agravar a condenação imposta a Fazenda 
Pública". Nesse sentido são os julgados: REsp n.
1.600.115/GO, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 18/8/2016, DJe 12/9/2016; AgRg no AREsp n. 762.129/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
17/11/2015, DJe 24/11/2015; e AgRg no AREsp n. 522.357/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/9/2014, DJe 
24/9/2014.
IV - Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.745.633/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
18/3/2019)

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, 
dou-lhe provimento para anular o acórdão regional na parte em que alterou o termo inicial 
do benefício previdenciário.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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